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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 
uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-

plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-
çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que obe-
decer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o agen-
te atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado ape-
nas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo de con-
trole dos atos administrativos por meio da sociedade. A publicidade 
está associada à prestação de satisfação e informação da atuação 
pública aos administrados. Via de regra é que a atuação da Admi-
nistração seja pública, tornando assim, possível o controle da socie-
dade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é absoluto. 
Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções previstas 
em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, devam ser pre-
servadas a segurança nacional, relevante interesse coletivo e inti-
midade, honra e vida privada, o princípio da publicidade deverá ser 
afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos administra-
tivos que se voltam para a sociedade, pondera-se que os mesmos 
não poderão produzir efeitos enquanto não forem publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá ser 
exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade e econo-
micidade. Anteriormente era um princípio implícito, porém, ho-
diernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na CFB/88, com 
a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, orça-

mentária e financeira de órgãos, bem como de entidades adminis-
trativas, desde que haja a celebração de contrato de gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão especial 
para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos termos do 
art. 41, § 4º da CFB/88. 

AGENTES PÚBLICOS

Conceito
A Constituição Federal Brasileira de 1988 trouxe em seu bojo, 

várias regras de organização do Estado brasileiro, dentre elas, as 
concernentes à Administração Pública e seus agentes como um 
todo.

A designação “agente público” tem sentido amplo e serve para 
conceituar qualquer pessoa física exercente de função pública, de 
forma remunerada ou gratuita, de natureza política ou administra-
tiva, com investidura definitiva ou transitória.

Espécies (classificação)
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, entende que quatro são as ca-

tegorias de agentes públicos: agentes políticos, servidores públicos 
civis, militares e particulares em colaboração com o serviço público.

Vejamos cada classificação detalhadamente:

Agentes políticos
Exercem atividades típicas de governo e possuem a incumbên-

cia de propor ou decidir as diretrizes políticas dos entes públicos. 
Nesse patamar estão inclusos os chefes do Poder Executivo federal, 
estadual e municipal e de seus auxiliares diretos, quais sejam, os 
Ministros e Secretários de Governo e os membros do Poder Legisla-
tivo como Senadores, Deputados e Vereadores.

De forma geral, os agentes políticos exercem mandato eletivo, 
com exceção dos Ministros e Secretários que são ocupantes de car-
gos comissionados, de livre nomeação e exoneração.

Autores como Hely Lopes Meirelles, acabaram por enfatizar de 
forma ampla a categoria de agentes políticos, de forma a transpare-
cer que os demais agentes que exercem, com alto grau de autono-
mia, categorias da soberania do Estado em decorrência de previsão 
constitucional, como é o caso dos membros do Ministério Público, 
da Magistratura e dos Tribunais de Contas.

Servidores Públicos Civis
De forma geral, servidor público são todas as pessoas físicas 

que prestadoras de serviços às entidades federativas ou as pessoas 
jurídicas da Administração Indireta em função da relação de traba-
lho que ocupam e com remuneração ou subsídio pagos pelos co-
fres públicos, vindo a compor o quadro funcional dessas pessoas 
jurídicas.

Depreende-se que alguns autores dividem os servidores públi-
cos em civis e militares. Pelo fato de termos adotado a classificação 
aludida por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, trataremos os servidores 
militares como sendo uma categoria à parte, designando-os apenas 
de militares, e, por conseguinte, usando a expressão servidores pú-
blicos para se referir somente aos servidores públicos civis.

De acordo com as regras e normas pelas quais são regidos, os 
servidores públicos civis podem ser subdivididos da seguinte ma-
neira:

Servidores estatutários: ocupam cargo público e são regidos 
pelo regime estatutário.

Servidores ou empregados públicos: são os servidores contra-
tados sob o regime da CLT e ocupantes de empregos públicos. 

Servidores temporários: são os contratados por determinado 
período de tempo com o objetivo de atender à necessidade tempo-
rária de excepcional interesse público. Exercem funções públicas, 
mas não ocupam cargo ou emprego público. São regidos por regime 
jurídico especial e disciplinado em lei de cada unidade federativa.
Servidores militares: antes do advento da EC 19/1998, os militares 
eram tratados como “servidores militares”. Militares são aqueles 
que prestam serviços às Forças Armadas como a Marinha, o Exérci-
to e a Aeronáutica, às Polícias Militares ou aos Corpos de Bombeiros 
Militares dos Estados, Distrito Federal e dos territórios, que estão 
sob vínculo jurídico estatutário e são remunerados pelos cofres 
públicos. Por estarem submetidos a um regime jurídico estatutário 
disciplinado em lei por lei, os militares estão submetidos à regras 
jurídicas diferentes das aplicadas aos servidores civis estatutários, 
justificando, desta forma, o enquadramento em uma categoria pro-
pícia de agentes públicos.

Destaca-se que a Constituição Federal assegurou aos militares 
alguns direitos sociais conferidos aos trabalhadores de forma geral, 
são eles: o 13º salário; o salário-família, férias anuais remuneradas 
com acréscimo ao menos um terço da remuneração normal; licença 
à gestante com a duração de 120 dias; licença paternidade e assis-
tência gratuita aos filhos e demais dependentes desde o nascimen-
to até cinco anos de idade em creches e pré-escolas. 

Ademais, os servidores militares estão submetidos por força da 
Constituição Federal a determinadas regras próprias dos servidores 
públicos civis, como por exemplo: teto remuneratório, irredutibili-
dade de vencimentos, dentre outras peculiaridades.

Embora haja tais assimilações, aos militares são aplicadas algu-
mas vedações que constituem direito dos demais agentes públicos, 
como por exemplo, os casos da sindicalização, bem como da greve 
e, quando estiverem em serviço ativo, da filiação a partidos políti-
cos.
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XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

No Brasil, é plena a liberdade de associação e a criação de as-
sociações e cooperativas para fins lícitos, não podendo sofrer inter-
venção do Estado. Nossa Segurança Nacional e Defesa Social é atri-
buição exclusiva do Estado, por isso, as associações paramilitares 
(milícias, grupos ou associações civis armadas, normalmente com 
fins político-partidários, religiosos ou ideológicos) são vedadas.

Direito de propriedade e sua função social:
XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
Além da ideia de pertencimento, toda propriedade ainda que 

privada deve atender a interesses coletivos, não sendo nociva ou 
causando prejuízo aos demais.

Intervenção do Estado na propriedade:
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

O direito de propriedade não é absoluto. Dada a supremacia do 
interesse público sobre o particular, nas hipóteses legais é permiti-
da a intervenção do Estado na propriedade.

Pequena propriedade rural:
XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-

de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

A pequena propriedade rural é impenhorável e não responde 
por dívidas decorrentes de sua atividade produtiva. 

Direitos autorais:
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 

publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

Além da Lei de Direitos Autorais, a Constituição prevê uma 
ampla proteção às obras intelectuais: criação artística, científica, 
musical, literária etc. O Direito Autoral protege obras literárias (es-
critas ou orais), musicais, artísticas, científicas, obras de escultura, 
pintura e fotografia, bem como o direito das empresas de rádio 
fusão e cinematográficas. A Constituição Federal protege ainda a 
propriedade industrial, esta difere da propriedade intelectual e não 
é objeto de proteção da Lei de Direitos Autorais, mas sim da Lei 
da Propriedade Industrial. Enquanto a proteção ao direito autoral 
busca reprimir o plágio, a proteção à propriedade industrial busca 
conter a concorrência desleal.

Direito de herança:
XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 

regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”; 

O direito de herança ou direito sucessório é ramo específico 
do Direito Civil que visa regular as relações jurídicas decorrentes do 
falecimento do indivíduo, o de cujus, e a transferência de seus bens 
e direitos aos seus sucessores.

Direito do consumidor:
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-

sumidor;
O Direito do Consumidor é o ramo do direito que disciplina 

as relações entre fornecedores e prestadores de bens e serviços 
e o consumidor final, parte hipossuficiente econômica da relação 
jurídica. As relações de consumo, além do amparo constitucional, 
encontram proteção no Código de Defesa do Consumidor e na legis-
lação civil e no Procon, órgão do Ministério Público de cada estado, 
responsável por coordenar a política dos órgãos e entidades que 
atuam na proteção do consumidor.

Direito de informação, petição e obtenção de certidão junto 
aos órgãos públicos:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos infor-
mações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011).

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do paga-
mento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Todo cidadão, independentemente de pagamento de taxa, tem 
direito à obtenção de informações, protocolo de petição e obtenção 
de certidões junto aos órgãos públicos, de acordo com suas necessi-
dades, salvo necessidade de sigilo.

Princípio da proteção judiciária ou da inafastabilidade do con-
trole jurisdicional:

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

Por este princípio o, Poder Judiciário não pode deixar de apre-
ciar as causas de lesão ou ameaça a direito que chegam até ele.

Segurança jurídica:
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada;
Direito adquirido é aquele incorporado ao patrimônio jurídico 

de seu titular e cujo exercício não pode mais ser retirado ou tolhido.
Ato jurídico perfeito é a situação ou direito consumado e defi-

nitivamente exercido, sem nulidades perante a lei vigente.
Coisa julgada é a matéria submetida a julgamento, cuja sen-

tença transitou em julgado e não cabe mais recurso, não podendo, 
portanto, ser modificada.

Tribunal de exceção:
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
O juízo ou tribunal de exceção seria aquele criado exclusiva-

mente para o julgamento de um fato específico já acontecido, onde 
os julgadores são escolhidos arbitrariamente. A Constituição veda 
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Art. 18 - Ao entrar em exercício, o servidor público apresentará 
ao órgão competente os elementos necessários ao seu assentamento 
individual, à regularização de sua inscrição no órgão previdenciário 
do Estado e ao cadastramento no PIS/PASEP.

Art. 19  - O início, a interrupção e o reinício do exercício serão 
registrados nos assentamentos individuais do servidor público.

Seção V
Da Jornada de Trabalho e da Freqüência do Serviço

Art. 20 - A jornada normal de trabalho do servidor público es-
tadual será definida nos respectivos planos de carreiras e de venci-
mentos, não podendo ultrapassar quarenta e quatro horas semanais, 
nem oito horas diárias, excetuando-se o regime de turnos, facultada 
a compensação de horário e a redução da jornada mediante acordo 
coletivo de trabalho.

§ 1º A jornada normal de trabalho será de oito horas diárias para 
o exercício de cargo em comissão ou de função gratificada, exigindo-
-se do seu ocupante dedicação integral ao serviço. (Parágrafo único 
transformado em §1º e redação dada pela Lei Complementar nº 874, 
de 14 de dezembro de 2017)

§ 2º A jornada dos servidores públicos estaduais do Poder Exe-
cutivo em regime de teletrabalho equivalerá ao cumprimento das 
metas de desempenho estabelecidas.  (Dispositivo incluído pela Lei 
Complementar nº 874, de 14 de dezembro de 2017)

§ 3º Será concedido regime especial de trabalho ao servidor pú-
blico estável que tenha filho, cônjuge ou dependente com deficiên-
cia, independentemente de compensação de horas, na forma e con-
dições previstas em legislação específica.  (Dispositivo incluído pela 
Lei Complementar nº 1.019, de 15 de julho de 2022)

Art. 21 - Poderá haver prorrogação da duração normal do traba-
lho, por necessidade do serviço ou por motivo de força maior.

§ 1º - A prorrogação de que trata este artigo, será remunerada 
na forma do art. 101 e não poderá exceder o limite de duas horas 
diárias, salvo nos casos de jornada especial ou regime de turnos.

§ 2º  -  Em situações excepcionais e de necessidade imedia-
ta as horas que excederem a jornada normal serão compensadas pela 
correspondente diminuição em dias subseqüentes.

Art. 22 - Atendida a conveniência do serviço, ao servidor público 
que seja estudante, será concedido horário especial de trabalho, sem 
prejuízo de sua remuneração e demais vantagens, observadas as se-
guintes condições:

I – comprovação da incompatibilidade dos horários das aulas e 
do serviço, mediante atestado fornecido pela instituição de ensino 
onde esteja matriculado; e

II – apresentação de atestado de freqüência mensal, fornecido 
pela instituição de ensino.

Parágrafo único - O horário especial a que se refere este artigo 
importará compensação da jornada normal com a prestação de ser-
viço em horário antecipado ou prorrogado, ou no período correspon-
dente às férias escolares.

Art. 23 - Entre duas jornadas de trabalho haverá um período mí-
nimo de onze horas consecutivas para descanso.

Art. 24  -  Nos serviços permanentes de datilografia, digitação, 
operações de telex, escriturações ou cálculo, a cada período de no-
venta minutos de trabalho consecutivo corresponderá um repouso 
de dez minutos não deduzidos da duração normal do trabalho.

Art. 25. A frequência do servidor público será apurada por meio 
de registros a serem definidos pela administração, pelos quais se 
verificarão, diariamente, as entradas e saídas, excetuando-se aque-
les servidores que atuam em regime de teletrabalho, aplicando-se 
a estes o previsto na Lei Complementar específica que trata desta 
matéria. (Redação dada pela Lei Complementar nº 874, de 14 de de-
zembro de 2017)

Art. 26 - O registro de freqüência deverá ser efetuado dentro do 
horário determinado para o início do expediente, com uma tolerân-
cia máxima de quinze minutos, no limite de uma vez por semana e 
no máximo três ao mês, salvo em relação aos cargos em comissão 
ou funções gratificadas, cuja freqüência obedecerá ao que dispuser 
o regulamento.

Parágrafo único - O atraso no registro da freqüência, com a uti-
lização da tolerância prevista neste artigo, terá que ser obrigatoria-
mente compensado no mesmo dia.

Art. 27 - Compete ao chefe imediato do servidor público o con-
trole e a fiscalização de sua freqüência, sob pena de responsabilidade 
funcional e perda de confiança, passível de exoneração ou dispensa.

Parágrafo único - A falta de registro de freqüência ou a prática de 
ações que visem à sua burla, pelo servidor público, implicarão adoção 
obrigatória, pela chefia imediata, das providências necessárias à apli-
cação da pena disciplinar cabível.

Art. 28 - A fixação do horário de trabalho do servidor público será 
feita pela autoridade competente, podendo ser alterada por conveni-
ência da administração.

Art. 29 - O servidor público perderá:
I – a remuneração do dia em que faltar injustificadamente ao 

serviço ou deixar de participar do programa de formação, especiali-
zação ou aperfeiçoamento em horário de expediente;

II – um terço do vencimento diário, quando comparecer ao servi-
ço dentro da hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos ou 
quando se retirar dentro da hora anterior à fixada para o término do 
expediente, computando-se nesse horário a compensação a que se 
refere o art. 26, parágrafo único;

III – o vencimento correspondente a um dia, quando o compare-
cimento ao serviço ultrapassar o horário previsto no inciso anterior; e

IV – um terço da remuneração durante os afastamentos por mo-
tivo de prisão em flagrante ou decisão judicial provisória, com direito 
à diferença, se absolvido ao final.

§ 1º - O servidor público que for afastado em virtude de conde-
nação por sentença definitiva, a pena que não resulte em demissão 
ou perda do cargo, terá suspensa a sua remuneração e seus depen-
dentes passarão a perceber auxílio-reclusão, na forma definida no 
art. 219

§ 2º  - No caso de falta injustificada ao serviço os dias imedia-
tamente anteriores e posteriores aos sábados, domingos e feriados 
ou aqueles entre eles intercalados serão também computados como 
falta.

§ 3º - Na hipótese de não-comparecimento do servidor público 
ao serviço ou escala de plantão, o número total de faltas abrangerá, 
para todos os efeitos legais, o período destinado ao descanso.

Art. 30 - Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor público ausen-
tar-se do serviço:

I – por um dia, para apresentação obrigatória em órgão militar;
II – por um dia, a cada três meses, para doação de sangue;
III – até oito dias consecutivos, por motivo de casamento;
IV – por cinco dias consecutivos, por motivo de falecimento do 

cônjuge, companheiro, pais, filhos, irmãos;
V – pelos dias necessários à:
a) realização de provas ou exames finais, quando estudante ma-

triculado em estabelecimento de ensino oficial ou reconhecido;
b) participação de júri e outros serviços obrigatórios por Lei; e
c) prestação de concurso público.
Art. 31 - Em qualquer das hipóteses previstas no artigo anterior 

caberá ao servidor público comprovar, perante a chefia imediata, o 
motivo da ausência.

Art. 32 - Pelo não-comparecimento do servidor público ao servi-
ço, para tratar de assuntos de seu interesse pessoal, serão abonadas 
até seis faltas, em cada ano civil, desde que o mesmo não tenha, no 
exercício anterior, nenhuma falta injustificada.
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Princípio da Prevenção
O Princípio da Prevenção em muito se aproxima do Princípio da 

Precaução, embora com ele não se confunda.
O Princípio da Prevenção se aplica a impactos ambientais já 

conhecidos e que tenham uma história de informações sobre eles, 
de modo que a ciência já se debruçou sobre suas consequências e 
apontou a solução técnica apta a reduzir ou eliminá-los.

A falta de resposta ao conhecimento já adquirido ensejará a 
aplicação do Princípio da Precaução, que vimos anteriormente, 
para negar o desenvolvimento da atividade potencialmente polui-
dora. Por seu turno, a existência de resposta na ciência apta a re-
duzir ou eliminar os impactos ambientais negativos, dará efetivação 
do Princípio da Prevenção.

Ou seja, o Princípio da Prevenção exigirá que a solução técnica 
seja aplicada, para que a Administração Pública possa autorizar o 
exercício da atividade potencialmente poluidora.

Princípio do Universalismo
Diante da amplitude dos impactos que podem ser ocasionados 

pelo não atendimento das normas de natureza ambiental, deve ser 
validada a vocação universalista do Direito Ambiental, mormente 
no âmbito internacional.

É diante deste cenário e como forma de efetivação do Princípio 
do Universalismo que surge a necessidade de os Estados nacionais 
buscarem, no âmbito internacional, ajustes que primem pela pre-
servação do meio ambiente, mediante o estabelecimento de metas 
de redução dos fatos geradores da poluição.

Princípio do Desenvolvimento Sustentável
O Princípio do Desenvolvimento Sustentável representa um 

dos mais importantes princípios do Direito Ambiental, na medida 
em que dá operabilidade aos demais princípios, como o do Direito 
Humano ao Meio Ambiente Sadio, da Precaução e da Prevenção.

Ele operacionaliza os demais princípios, pois permite o consen-
sualismos entre as perspectivas de desenvolvimento econômico, 
tecnológico e social e, garante a preservação dos recursos ambien-
tais para as presente e futuras gerações.

Este Princípio tem por berço no caput do art. 225 da Consti-
tuição da República. Nada obstante, temos ainda no ordenamento 
jurídico brasileiro outras normas que apontam este princípio como 
pilar.

Em suma, o Princípio do Desenvolvimento Sustentável clama 
pela coexistência entre o desenvolvimento econômico e da preser-
vação do meio ambiente, compatibilizando ambos princípios, que 
guardam proteção no corpo da Constituição da República.

Princípio do Acesso Equitativo aos Recursos Naturais
A Constituição da República, em seu art. 225, destacou o meio 

ambiente como bem difuso. Neste sentido, mostra-se equivocada 
qualquer restrição não fundamentada e desarrazoada, que venha a 
ser imposta ao acesso aos recursos naturais.

É, portanto, inconstitucional, as limitações de acesso e uso dos 
recursos naturais, desde que seus utilitários ajam no sentido de pre-
servar o meio ambiente. Nada obstante, esclareça-se que existem 
situações em que a própria Constituição da República reserva cará-
ter privado a determinados bens que à primeira vista poderiam ser 
listados como públicos.

Princípio da Preservação
O Princípio da Preservação do Meio Ambiente está vinculado à 

ideia de proteção e conservação da boa qualidade do meio ambien-
te, de modo a garantir existência digna.

Consiste em uma decorrência lógica e direta do dever imposto 
a todos – Poder Público e coletividade – de manter o meio ambien-
te ecologicamente equilibrado.

Decerto que o contexto de preservação do meio ambiente não 
se sustenta apenas de primados conservadores. É necessário e efe-
tivado por normas legais de proteção ambiental, que haja a respon-
sabilização pela prática de condutas contrárias à conservação do 
meio ambiente.

Princípio da Cooperação
O Princípio da Cooperação poderia ser lido como consectário 

do Princípio do Universalismo, na medida em que sua efetivação 
garantirá a redução das medidas agressivas ao bem ambiental.

Conforme esclarecido quando da análise do Princípio do Uni-
versalismo, é importante considerar que as consequências benéfi-
cas e maléficas da gestão ambiental não conhecem fronteiras.

A contaminação perpetrada no Brasil, por exemplo, pode gerar 
consequências no solo africano e vice-versa. É neste sentido que o 
Princípio da Cooperação se mostra apto a corroborar com posturas 
de preservação do meio ambiente.

Nada obstante, em razão da soberania própria dos Estados, é 
necessário que a cooperação seja articulada e consensada por meio 
de ajustes plurilaterais ou bilaterais. É neste contexto que verifica-
mos a celebração de convenções internacionais com o objeto de 
preservação do meio ambiente.

Princípio do Limite
O princípio do limite é fundamentando pelas disposições do in-

ciso V do §1º do artigo 225 da Lei Fundamental. Nada obstante, sua 
caracterização exige respaldo na Lei nº 6.938/81, que em seu art. 3º 
aponta os conceitos próprios de Direito Ambiental.

O limite da atuação livre é a postura que causa poluição. Mas 
quais serão os limites de tolerabilidade, de modo a que não se ca-
racterize a ocorrência poluição? É neste momento que se verifica a 
interdisciplinaridade do Direito Ambiental.

As ciências que interagem com o Direito Ambiental, como a 
engenharia, a geologia e biologia é que serão nortes para que se 
estabeleça o limite de interferência da atividade potencialmente 
poluidora no meio ambiente gerando, por conseguinte, padrões ge-
rais de comportamento.

A imposição dos limites de tolerabilidade e de interferência no 
meio ambiente são determinados por normas de fundo técnico, 
sendo papel da Administração Pública, diante de seu poder-dever 
de proteção ambiental garantir o atendimento aos limites estabe-
lecidos.

Princípio do Poluidor-Pagador
Antes de adentrarmos na análise propriamente dita do Princí-

pio do Poluidor-Pagador, é importante espancar alguns conceitos 
nefastos que pairam sobre ele. A efetivação do Princípio do Polui-
dor-Pagador não revela a possibilidade de existir um direito subjeti-
vo de pagar para poder poluir.

Primeiro porque não há norma que garanta um direito neste 
sentido, qual seja pagar para poluir e em segundo lugar, porque não 
há a possibilidade de transacionar com o direito ao meio ambiente 
equilibrado e sadio.

O grande embaraço à descaracterização do Princípio do Polui-
dor-Pagador como o direito de pagar para poder poluir foi justa-
mente a edição da Lei nº 9.985/2000, que em seu art. 36, trouxe o 
instituto da compensação ambiental.

Entendemos que na verdade o Princípio do Poluidor-Pagador 
tem representatividade em razão da natureza do meio ambiente, 
bem difuso. Daí a necessidade daquele que de maneira individuali-
zada se utiliza dos recursos ambientais, em compensar a coletivida-
de por seus desfrutes.

Como o meio ambiente é bem de todos, deve ser equitativa-
mente utilizado. No entanto, existirão situações em que os valores 
em ponderação exigirão que a utilização dos recursos naturais seja 
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CÓDIGO DE ÉTICA DO SERVIDOR PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO
Parágrafo único. Relacionamentos de ordem profissional que 

possam ser interpretados como favorecimento de uma das fontes 
acima, mesmo que apenas aparentem conflito de interesses, de-
vem ser evitados. É facultativa, nesses casos, a consulta à respectiva 
comissão de ética.

SEÇÃO VI
 PRESENTES

Art. 11. Nenhum servidor deve, direta ou indiretamente, pleite-
ar, sugerir ou aceitar presentes:

I– de uma fonte proibida;
II– em decorrência do cargo, emprego ou função ocupado.
§ 1º Entende-se como presente qual quer bem ou serviço dado 

gratuitamente, assim como ajuda financeira, empréstimo, gratifica-
ção, prêmio, comissão, promessa de emprego ou favor.

§ 2º Excetuam-se do disposto neste artigo os prêmios concedi-
dos em eventos oficiais.

§ 3º Os presentes que, por razões econômicas ou diplomáticas, não 
possam ser devolvidos, deverão ser incorporados ao patrimônio do órgão.

§ 4º Podem ser aceitos os presentes com valores individuais in-
feriores a R$ 100,00 (cem reais) até o limite de R$ 200,00 (duzentos 
reais) em cada ano civil.

§ 5º Considera-se fonte proibida qualquer pessoa, física ou ju-
rídica, que:

I– tenha contrato ou pretenda celebrar contrato com o Estado;
II– esteja sujeita à fiscalização ou à regulação pelo órgão em 

que o servidor atua;
III– tenha interesses que possam ser afetados pelo desempe-

nho ou não das atribuições do servidor.

SEÇÃO VII
OUTRO EMPREGO OU TRABALHO

Art. 12. Excetuando-se as proibições legais e regulamentares, é 
permitido ao servidor ter outro emprego ou trabalho que não con-
flite com as atribuições ou com o expediente de trabalho de seu 
cargo, emprego ou função no Estado.

CAPÍTULO III 
GESTÃO DA ÉTICA

SEÇÃO VIII
DO CONSELHO SUPERIOR ESTADUAL DE ÉTICA PÚBLICA

Art. 13. Fica criado o Conselho Superior Estadual de Ética Públi-
ca do Estado do Espírito Santo, vinculado ao Gabinete do Governa-
dor do Estado, competindo-lhe: (Alterado pelo Decreto nº 1.826-R 
de 23/06/2006).

I– revisar as normas que dispõem sobre conduta ética na Admi-
nistração Pública Estadual;

II– elaborar e propor a instituição do Código de Conduta das 
Autoridades, no âmbito do Poder Executivo Estadual;

III– expedir resoluções que detalhem e/ou esclareça pontos 
previstos no Código de Ética;

Art. 14. Instituído o Código de Conduta a que se refere o artigo 
anterior, competirá ao Conselho Superior Estadual de Ética Pública: 
(Alterado pelo Decreto nº 1.826-R de 23/06/2006)

I– subsidiar o Governador do Estado e os Secretários na toma-
da de decisão concernente a atos de autoridade que possam impli-
car descumprimento das normas do Código de Conduta;

II– receber denúncias sobre atos de autoridade praticados em 
contrariedade às normas do Código de Conduta, e proceder à apu-
ração de sua veracidade, desde que devidamente instruídas e fun-
damentadas, inclusive com a identificação do denunciante;

III– determinar a realização de diligências que julgar convenien-
te;

IV– ouvir o denunciante, quando necessário;
V– comunicar ao denunciante, quando terminado o procedi-

mento, as providências adotadas;
VI– submeter ao Governador do Estado sugestões de aprimora-

mento do Código de Conduta;
VII– dirimir dúvidas a respeito da interpretação das normas do 

Código de Conduta e deliberar sobre os casos omissos;
VIII– dar ampla divulgação ao Código de Conduta;
– orientar e aconselhar as comissões de ética dos órgãos e en-

tidades
X– emitir resoluções, para detalhar ou esclarecer pontos do Có-

digo de Ética;
XI– elaborar e aprovar o regimento padrão das comissões de 

ética;
XII– publicar anualmente relatório de gestão da ética;
XIII– elaborar o seu regimento interno.
Art. 15. O Conselho de Ética será composto por sete membros, 

escolhidos e designados pelo Governador do Estado, entre brasilei-
ros natos ou naturalizados, de idoneidade moral, reputação ilibada 
e dotados de notórios conhecimentos da Administração Pública.

§ 1º A atuação no âmbito do Conselho de Ética não enseja qual-
quer remuneração para seus membros e os trabalhos nele desen-
volvidos são considerados prestação de relevante serviço público.

§ 2º Cabe ao Governador designar o Presidente, com mandato 
de até três anos, para o Conselho de Ética. (Regulamentado pelo 
Decreto nº 1.687-R de 23/06/2006).

§ 3º Os membros do Conselho de Ética cumprirão mandato de 
três anos, podendo ser reconduzidos.

§ 4º O Presidente votará somente em casos de empate nas de-
liberações do Conselho de Ética.

§ 5º Excepcionalmente, nos três primeiros anos de vigência do 
Conselho o prazo de designação dos seus membros será fixado no 
Decreto. (Regulamentado pelo Decreto nº 1.687-R de 23/06/2006).

SEÇÃO IX
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

Art. 16. Os órgãos da Administração Pública Estadual direta, in-
direta/autárquica e fundacional, instituirão uma comissão de ética, 
com as seguintes competências:

I– atuar e decidir nos processos referentes à matéria ética;
II– requerer à autoridade maior do órgão ou entidade a aplica-

ção das penalidades;
III– promover a manutenção de alto padrão ético;
IV– divulgar este Código de Ética;
V– assegurar continuidade, clareza e consistência no propósito 

da manutenção da ética;
VI– orientar e aconselhar os servidores sobre suas condutas 

éticas;
VII– elaborar o seu regimento interno, tendo como base o re-

gimento padrão aprovado pelo Conselho Superior Estadual de Ética 
Pública. (Alterado pelo Decreto nº 1.826-R de 23/06/2006)

Art. 17. As comissões de ética serão integradas por 03 (três) 
servidores, sendo, no mínimo, 02 (dois) efetivos e respectivos su-
plentes, não podendo a escolha recair em servidor que tenha sofri-
do sanção disciplinar ou censura nos últimos 03(três) anos.

§ 1º Deve-se considerar impedido o membro que tiver cônjuge, 
companheiros, afins e parentes até segundo grau, em processo éti-
co conduzido pela comissão.

§ 2º A atuação no âmbito da Comissão de Ética não enseja qual-
quer remuneração para seus membros e os trabalhos nela desen-
volvidos são considerados prestação de relevante serviço público.
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– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e re-
cebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchscre-
en, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora multifun-
cional, etc.

Periféricos de entrada e saída.10

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.11

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação12. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

10 https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-de-entrada-e-
-saida
11 https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifricos-4041411
12 http://www.itvale.com.br

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

AMBIENTES OPERACIONAIS: UTILIZAÇÃO BÁSICA DOS SIS-
TEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 7 E WINDOWS 10

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares 
desenvolvido pela Microsoft13.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o 
Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O 
novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos 
do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do compu-
tador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os ele-
mentos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;
– Windows 7 Home Premium;
– Windows 7 Professional;
– Windows 7 Ultimate.

13 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDe-
mo-4147.pdf


